
 

 

 

PROGRAMA DE DISCIPLINA 

 

Disciplina: DIREITO INTERNACIONAL                       Código da Disciplina: JUR299 

Curso: Direito                                                                    Semestre de oferta da disciplina: 3° 

 

Faculdade responsável: Direito 

Programa em vigência a partir de: 2018 

Número de créditos: 04                   Carga Horária total: 60                     Horas aula: 72 

 

EMENTA: 

 

História e objetivo do direito internacional privado e sua diferenciação com o direito internacional 

público. Introdução e Desenvolvimento Histórico do Direito Internacional – Sujeitos de Direito 

Internacional Público – Normas de Direito Internacional Público – Normas e conflitos de leis no 

espaço, fontes, elementos de conexão, limites e aplicação do direito estrangeiro.  Jurisdição do 

Estado – Domínio Público Internacional –Solução de Conflitos. Sentenças estrangeiras, princípio 

da ordem pública. 

 

 

OBJETIVO GERAL: 

 

 Apresentar aos acadêmicos as principais linhas de Direito Internacional, tanto Público 

quanto Privado, abordando cada assunto de forma atual, completa e aprofundada, de modo 

que os acadêmicos possam associar o conteúdo discutido em sala de aula com os 

acontecimentos da atualidade, bem como aprender como aplicá-los ao exercício das 

atividades jurídicas cotidianas do futuro profissional. 

 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

  

 Estimular o desenvolvimento da capacidade de pesquisa e análise da legislação interna, 

tratados, doutrina, jurisprudência e de outras fontes do direito, a fim de habilitar a distinção 

entre normas internacionais e normais estatais/internas; 

 

 Proporcionar conhecimento acerca dos atores e sujeitos de Direito Internacional Público, 

com destaque para o papel desempenhado pelas organizações internacionais na sociedade 

internacional globalizada, para compreensão das respectivas áreas temáticas e geográficas 

de atuação; 
 

 Aprimorar o uso da linguagem, do raciocínio lógico, da argumentação e da reflexão crítica, 

habilitando-o a solucionar os problemas que se apresentam na aplicação concreta da 

legislação internacional no âmbito do direito interno brasileiro; 

 



 

 

 Identificar as diferentes áreas de domínio público internacional existentes no planeta, de 

forma a possibilitar o discernimento entre os regimes jurídicos aplicáveis a cada uma delas, 

bem como a limitação da soberania estatal. 
 

 

 

CONTEÚDO 

Unidade I - Direito Internacional Publico 

1. Introdução e desenvolvimento histórico 

2. Conceito de Direito Internacional Público e distinção com o Direito Internacional Privado 

2.1. Sociedade Internacional e Comunidade Internacional 

3. Origem e evolução do Direito Internacional Público 

4. Fundamentos do Direito Internacional Público 

5. Sujeitos de Direito Internacional Público 

5.1. Estados Soberanos 

5.2. Organizações Internacionais 

5.3. Outras personalidades internacionais 

5.4. Indivíduos 

6. Fontes do Direito Internacional Público 

 

Unidade II – Teoria Geral dos Tratados Internacionais  

1. Conceito de Tratado e efeitos da Convenção de Viena no Brasil 

2. A formação dos Tratados Internacionais 

3. Classificação ou espécies de tratados 

4. Aplicabilidade e interpretação dos tratados 

5. Extinção dos tratados e a responsabilidade internacional 

6. Efeitos perante terceiros 

 

Unidade III – Relações de Direito Internacional com o direito interno 

1. Teoria dualista 

2. Teoria Monista 

3. Aplicação do Direito Internacional na ordem legal nacional 

4. Hierarquia dos Tratados Internacionais no Direito Interno. Conflito de normas. 

5. Conflitos internacionais – meios de solução 

 

Unidade IV – Nacionalidade e Lei de Migração (Lei n.
o
 13.445/2017) 

1.  Nacionalidade 

1.1.  Critério “ius soli” 

1.2.  Critério “ius sanguinis” 

1.3.  Distinção entre brasileiros natos e naturalizados 

1.4.  Perda da Nacionalidade 

2.       Direito do migrante e do visitante 



 

 

2.1.    Considerações iniciais e Lei de Migração 

2.2.    Vistos 
2.3. Da condição jurídica do migrante e do visitante 
2.4.  Das medidas de retirada compulsória: repatriação, deportação, expulsão e extradição. 
3.  Asilo político.  

 

Unidade V – Direito Comunitário 

1. Formas de integração 

2. União Européia 

3. Mercosul 

Unidade VI – Domínio Público Internacional 

1. Águas interiores 

2. Mar territorial  

3. Zona contínua 

4. Zona econômica exclusiva 

5. Plataforma continental 

6. Rios internacionais 

7. Espaço aéreo 

8. Pólo Norte e Antártica 

 

Unidade VII - Direito Internacional Privado 

1.  Noções fundamentais: origem, conceitos e método 

2.  Normas do direito internacional privado: natureza, fontes, aplicação  

3.  Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

3.1 Regras de conexão: princípios, regras comuns 

3.2.    Qualificação prévia e teoria do reenvio 

3.3.    Aplicação do Direito Estrangeiro 

 

Unidade VIII – Processo Internacional 

1. Direito Processual Internacional 

1.1. Considerações iniciais 

1.2. Aplicação do Direito estrangeiro ao processo 

2. Competência jurisdicional internacional 

3. Cartas rogatórias 

4. Homologação de sentenças estrangeiras e o princípio da ordem pública. 

 

 

ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

 Aulas expositivas e dialogadas; 

 

 Realização de estudos dirigidos e estudos de caso, com incentivo à participação do aluno no 

questionamento e discussão; 



 

 

 

 Estudo de textos e leitura adicional, como forma de estimular/orientar o desenvolvimento 

pessoal dos alunos; 

 

 Exposições orais realizadas pelos acadêmicos. 

 

 

FORMAS DE AVALIAÇÃO: 

 

A avaliação poderá ocorrer por meio de debates, trabalhos individuais e em grupos, exposição de 

painéis, relatórios e pareceres pessoais, a critério do professor. 

 

Além desses trabalhos o aluno será avaliado por meio de prova que poderá ser escrita, oral ou 

através de seminários. 
 
Serão três (3) avaliações por semestre: 

 

 1ª avaliação - obrigatória, devendo o acadêmico alcançar média igual ou superior a 6,0 

(seis).  

 

 2ª avaliação – obrigatória, devendo o acadêmico alcançar média igual ou superior a 6,0 

(seis).  

 

 3ª avaliação – obrigatória e na forma escrita, devendo o acadêmico alcançar média igual ou 

superior a 6,0 (seis). 

 

Valor das Avaliações: total de 10,0 (dez vírgula zero) pontos, sendo: 
 

 1ª avaliação: 7,0 (sete) pontos da avaliação escrita com questões objetivas e discursivas e 

3,0 (três) pontos de trabalhos individuais e em grupo, resolução de casos práticos e 

relatórios. 

 

 2ª avaliação: 7,0 (sete) pontos da avaliação escrita com questões objetivas e discursivas e 

3,0 (três) pontos de trabalhos individuais e em grupo, resolução de casos práticos e 

relatórios. 

 

 3ª avaliação: 7,0 (sete) pontos da avaliação escrita com questões objetivas e discursivas e 

3,0 (três) pontos de trabalhos individuais e em grupo, resolução de casos práticos e 

relatórios. 
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